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MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

DECRETO Nº 2581, DE 24 DE JUNHO DE 2024. 
 

Define Diretrizes Gerais para a Implantação da Política de Educação em Tempo 
Integral na Rede Municipal de Ensino de Ibaiti/PR. 

 
O SENHOR ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO, PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem o art. 66, Inciso VI, da Lei Orgânica do Município de 
27.4.1990; 
 
CONSIDERANDO que há reiteradas manifestações da legislação apontando para o aumento de horas diárias de efetivo 
trabalho escolar na perspectiva de uma Educação Integral em Tempo Integral: Constituição Federal, artigos 205, 206 e 
227; Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/90; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 
9.394/96, Lei nº 14.113; Meta 6, da Lei Federal nº 13.005/2014 - PNE e da Lei Municipal nº 785 de  20 de maio de 2015 
– PME; Lei 14.640/2023- Programa Escola em Tempo Integral e Portaria 1.495/2023 e o Termo de  Adesão e a 
Pactuação do Programa Escola em Tempo Integral firmado em 17/08/2023; 
 
CONSIDERANDO que a educação do Município de Ibaiti é promovida e inspirada nos ideais da igualdade, equidade, 
liberdade, solidariedade humana, do bem-estar social e da democracia, ter por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, abrangendo os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais; 
 
CONSIDERANDO que a política de implantação da escola de tempo integral para uma educação integrada poderá 
contribuir significativamente para a melhoria da qualidade da educação e do rendimento escolar, elevando os níveis de 
aprendizagem; 
 
CONSIDERANDO a intenção de promover a Educação Integral em Tempo Integral, firmada na Meta 6 do PME-Lei 
Municipal n°785 de 20 de maio de 2025; 
 
CONSIDERANDO a indicação CEE/PR n°03/2023 e a Deliberação CEE/PR n° 03/2023 ambas de 05/12/2023, 
 
CONSIDERANDO que grande parte da clientela do município é proveniente de famílias de baixa e média renda, com 
predominância da primeira, sendo que as atividades diversas como lavradores, boias frias, empregadas domésticas, 
pedreiros, profissionais autônomos, empresários e funcionários públicos; 
 
CONSIDERANDO que os indicadores observados na avaliação externa do Sistema de Avaliação de Educação Básica, 
(SAEB) o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), do município foi de 5,7 no ano de 2021; 
 
CONSIDERANDO compor a rede municipal de ensino do município de Ibaiti de 8 (oito) CMEIs em tempo integral e 12 
(doze) escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental em período parcial,  
 
DECRETA 
 
Art. 1º Ficam definidas as Diretrizes Gerais a serem observadas na implantação da Política de Educação Integral em 
Tempo Integral na Rede Municipal de Ensino de Ibaiti. 
 
Parágrafo Único. A política define as diretrizes e as concepções que contemplam a cadeia de ações que dela derivam e 
tem a função de orientar caminhos e estabelecer intencionalidades que fundamentam programas, projetos e estratégias.  
Art. 2º A Educação Integral em Tempo Integral, em sua essencialidade, busca o desenvolvimento do estudante em 
todas as suas dimensões - física, cognitiva, intelectual, emocional, cultural, social e ética, prevendo o desenvolvimento 
humano global.  
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Art. 3º Diante da premissa de que a Educação Integral em Tempo Integral “...é fator de desenvolvimento pessoal e 
transformação social” (Indicação CEE/PR nº 03/2023), esta deve ter como “...propósito a criação de um modelo de 
gestão integrada, que busque estratégias, por meio de um currículo diferenciado, inclusivo e sustentável, com ambientes 
compatíveis e articulados com a proposição”, havendo ainda, “...programa de formação profissional e momentos 
permeados por diferentes formas de avaliação”. (Deliberação CEE/PR n° 03/2023), deve ter assim, no mínimo, tais 
características: 
 
I. Envolver as várias áreas do saber, do desenvolvimento humano e social; 
II. Buscar desenvolver habilidades e competências emocionais, sociais, artísticas, físicas e éticas, que se somam às 
cognitivas; 
III. Desenvolver novas práticas curriculares, pedagógicas e de gestão que busquem conjugar novas oportunidades de 
aprendizagem com proteção social; 
IV. Desenvolver atitudes, tanto no que se refere à cognição como a convivência social, que privilegiem os pilares da 
educação: o aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser; 
V. Discutir e construir na escola espaços de participação, favorecendo a aprendizagem na perspectiva da cidadania, da 
diversidade e do respeito aos direitos humanos; 
VI. Compartilhar responsabilidades entre a escola e outras instituições, de modo a praticar uma educação mais ampla, 
com ações intencionais e intersetoriais, sendo da escola o papel de articuladora e gestora dos tempos e espaços; 
VII. Incluir outros profissionais e atores sociais para atuarem com a escola na tarefa de educar integralmente, 
envolvendo as várias áreas do saber, do desenvolvimento humano e social. 
 
Art. 4º A Educação Integral na Escola de Tempo Integral na Rede Municipal de Ensino tem como objetivo principal 
promover um processo de desenvolvimento humano e social dos educandos, aprimorando as competências e 
habilidades, com vistas ao acesso ao conhecimento elaborado e sistematizado, oportunizando a formação de um 
pensamento crítico e autônomo por meio de uma ampliação de jornada escolar que considere a evolução tecnológica, a 
inteligência artificial e questões socioeconômicas. Baseada na diversificação de experiências educativas com atividades 
de acompanhamento pedagógico, educação ambiental, desenvolvimento sustentável, esporte e lazer, interação familiar, 
cultura e artes, cultura digital, educação em direitos humanos, inclusão social, enfrentamento a violência e a drogas, 
promoção da saúde entre outras, que devem ser trabalhadas de forma interdisciplinar e transdisciplinar, considerando o 
contexto social dos sujeitos com vistas a formação integral do educando. 
 
Parágrafo único. São objetivos específicos da Educação Integral em Tempo Integral no município de Ibaiti:  
 
I. Assegurar os direitos de aprendizagem e desenvolvimento integral dos educandos; 
II. Promover os direitos sociais, direitos humanos e educação ambiental; 
III. Viabilizar a efetivação de currículos e metodologias capazes de elevar os indicadores de aprendizagem dos 
estudantes em todas as suas dimensões; 
IV. Fomentar a ciência, as tecnologias, as artes, as culturas e aos saberes de diferentes matrizes éticas e culturais; 
V. Promover o esporte e o lazer; 
VI. Melhorar as condições gerais para o cumprimento do currículo, enriquecendo e diversificando a oferta das diferentes 
abordagens pedagógicas; 
VII. Atender os estudantes nas suas diferentes possibilidades e dificuldades procurando desenvolver habilidades para 
construir conhecimentos; 
VIII. Oferecer aos estudantes oportunidades para o desenvolvimento de projetos voltados para a melhoria da qualidade 
de vida familiar e em comunidade; 
IV. Proporcionar atenção e proteção à infância e à adolescência, prevenindo as violências;  
X. Aprimorar a formação dos profissionais para o desenvolvimento de metodologias, de estratégias de ensino e de 
avaliação, a fim de possibilitar a aprendizagem dos estudantes; 
XI. Promover diálogo entre os conteúdos escolares e os saberes locais; 
XII. Fomentar a oferta de matrículas em tempo integral, em observância à Meta 6 estabelecida pela Lei nº 785 de 20 de 
maio de 2015; 
XIII. Acompanhar e aderir, dentro das condições do município, as ações promovidas pela Política Nacional de Educação 
Integral em Tempo Integral na Educação Básica; 
XIV. Promover a equalização de oportunidades de acesso e permanência na oferta de jornada de tempo integral;  
XV. Fortalecer a colaboração da União com estados, municípios e o Distrito Federal para o cumprimento da Meta 6 do 
Plano Nacional de Educação - PNE, instituído pela Lei nº 13.005 de junho de 2014; 
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XVI. Orientar os estudantes em seu desenvolvimento pessoal, proporcionando alternativas de ação no campo social, 
cultural, esportivo e tecnológico. 
 
Art. 5º De acordo com a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), as Escolas de Tempo Integral com Educação 
Integral deverão ter como elementos estruturantes: 
I. Uma visão do estudante plural, singular e integral, sendo este considerado como sujeito de aprendizagem; 
II. Uma educação voltada ao acolhimento dos estudantes, seu reconhecimento e desenvolvimento pleno, na sua 
singularidade e diversidade; 
III. Reconhecimento que, na aprendizagem contemporânea, mais que o acúmulo de informações é preciso que se 
desenvolvam as habilidades de comunicar-se, de ser criativo, analítico, crítico, participativo, colaborativo, resiliente, 
produtivo e responsável; 
IV. Desenvolvimento de competências para aprender a aprender, saber lidar com a informação, atuar com 
discernimento, com responsabilidade digital, ser proativo, conviver e aprender com as diferenças e as diversidades; 
V. A premissa que a educação deve criar pontes entre o conhecimento e a vida e a valorização do contexto do 
estudante. 
Art. 6º As escolas que ofertarão a Educação Integral em Tempo Integral, pertencentes a rede municipal de ensino, 
adotarão como norteadores de suas ações pedagógicas, os seguintes princípios: 
 
I. Articular os componentes curriculares com diferentes campos do conhecimento e práticas socioculturais; 
II. Contribuir para a melhoria da aprendizagem por meio da ampliação do tempo, espaço e das oportunidades 
educativas; 
III. Contribuir para a redução da reprovação e distorção idade/ano, mediante a implementação de ações pedagógicas 
que favoreçam o desenvolvimento e o aproveitamento escolar; 
IV. Incentivar a criação de espaços educativos, sustentáveis e a inserção de temáticas de sustentabilidade ambiental 
nos currículos; 
V. Fomentar e incentivar a formação de professores nas diversas áreas do conhecimento e nas temáticas voltadas para 
a educação integral; 
VI. Garantir condições adequadas de acessibilidade; 
VII. Incentivar a prática de afirmação da cultura dos direitos humanos; 
VIII. A integração entre as políticas educacionais e sociais, em interlocução com as comunidades escolares; 
IX. Promover a igualdade de oportunidades educacionais. 
 
Art. 7º O fomento à criação de matrículas em tempo integral observará as seguintes diretrizes: 
 
I. Atendimento de todos os Centros Municipais de Educação Infantil e nas unidades educacionais de Ensino 
Fundamental da Rede Municipal de Ensino, dentro das condições e limitações físicas e financeiras do município, 
garantindo a oferta da expansão da educação em tempo integral progressiva, para atingir no mínimo a Meta 6 do PME;  
II. Fomento à criação de matrículas nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, nos termos dos §2º do art. 211 da 
Constituição; 
III. Continuidade de investimento em escolas de tempo parcial; 
IV. Valor do fomento variável, em função da capacidade de financiamento do ente federativo; 
V. Compromisso com a redução de desigualdades racial, socioeconômica, territorial, de gênero e o público-alvo da 
educação especial; 
VI. Distribuição equitativa de matrículas dentro das escolas de modo a não aumentar as desigualdades entre os 
estudantes; 
VII. Oferta de matrículas em tempo integral nas modalidades educação especial na perspectiva da educação inclusiva, 
considerando as respectivas Diretrizes Curriculares. 
 
Art. 8º A adesão à Política de Educação em Tempo Integral em Escola de Tempo Integral será realizada pela Secretaria 
Municipal de Educação e pelas comunidades escolares, tendo em vista a disponibilidade de espaço físico adequado, 
podendo ser ofertada em todas as modalidades da Educação Básica ofertadas pela Rede Municipal de Ensino. 
 
§ 1º Cada escola deve apresentar, a priori, com suporte da Secretaria Municipal de Educação condições adequadas 
para implantar a educação integral, considerando as condições físicas, materiais, equipamentos e de recursos humanos, 
bem como a organização e funcionamento das ações intersetoriais e os itinerários percorridos. 
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§ 2º O caráter de organização dos espaços da escola deve se dar em função de sua funcionalidade e das relações 
democráticas que devem prevalecer para além da dimensão física e, portanto, entendidos a partir dos usos, práticas e 
relações individuais e coletivas. 
 
§ 3º As atividades serão desenvolvidas dentro do espaço escolar conforme a disponibilidade da escola, ou fora dele, em 
espaços distintos da cidade ou do território em que está situada a unidade escolar, mediante a utilização de 
equipamentos sociais e culturais aí existentes e o estabelecimento de parcerias com órgãos ou entidades locais, sempre 
de acordo com o respectivo projeto político-pedagógico. 
 
§ 4º As atividades programadas e desenvolvidas em espaços disponibilizados fora da escola são uma continuidade das 
atividades escolares e, por isso, de presença obrigatória para os estudantes e, em face delas, que o desempenho de 
cada estudante seja avaliado. 
 
§ 5º Para a realização das atividades em espaços diversos poderá a escola viabilizar a organização variada das turmas 
de estudantes de tempo integral, considerando o nível de desempenho e/ou a faixa etária, devendo observar a 
capacidade e as especificidades de cada espaço e das atividades a serem desenvolvidas. 
 
§ 6º Os espaços e períodos destinados à alimentação de todos os envolvidos na unidade escolar devem ser previstos, 
planejados e organizados pela escola como um momento para a formação de hábitos alimentares saudáveis, de higiene, 
boas maneiras, valores e, acima de tudo, de socialização e interação entre todos.  
 
§ 7º O transporte do escolar deverá ser adequado para a realização das atividades dentro e fora da escola, desde que 
estejam alinhados às proposições educativas. 
 
§ 8º As Escolas Municipais de Ensino Fundamental que implantarem o regime de Tempo Integral terão suas matrizes 
curriculares constituídas da seguinte forma: 
 
I. Carga Horária de 20 horas semanais do currículo composto pelos componentes da BNCC. 
II. Carga Horária de 15 horas semanais constituídas de parte diversificada e de aperfeiçoamento dos componentes 
curriculares, com base a atender as mais diversas áreas do conhecimento. 
 
§ 9º A coordenação da Política Municipal de Educação Integral de Tempo Integral será coordenada pela Secretaria 
Municipal de Educação, através da Equipe Pedagógica, a qual será responsável pela formação continuada, orientação e 
planejamento. 
 
Art. 9º A Educação Integral em Tempo Integral deve contemplar o atendimento diário igual ou superior a 7 horas ou 35 
horas semanais, em dois turnos, sem sobreposição destes, totalizando no mínimo 1400 horas anuais, distribuídas, no 
mínimo, em 200 dias letivos. 
 
Art. 10 O horário de funcionamento de cada escola será definido pela Mantenedora em conjunto com a comunidade 
escolar, desde que seja cumprida a carga horária mínima. 
 
Art. 11 Em consonância com a Deliberação CEE/PR n°03/2023 o Projeto Político Pedagógico das unidades escolares 
que ofertarem Educação Integral em Tempo Integral, deve assegurar o direito da criança a uma formação integral de 
qualidade, ampliando e diversificando oportunidades educativas, culturais, artísticas, científicas, tecnológicas e 
esportivas, assegurando ainda recursos pedagógicos acessíveis, disponibilizando de modo a incentivar sua utilização 
devendo ainda:  
 
I. Conduzir a prática educativa com os objetivos pedagógicos alinhados à contemporaneidade, à aplicação de 
metodologias ativas, articulando tempos e espaços e reconhecendo os saberes de cada sujeito; 
II. Oportunizar que o estudante se expresse e se posicione frente às questões da vida, favorecendo o seu crescimento 
intelectual, social, emocional, físico e cultural; 
III. Prever o diálogo entre as áreas do conhecimento e seus conteúdos de modo a contextualizar o processo de ensino e 
aprendizagem. 
IV. Promover a discussão de temas como a inclusão, competências socioemocionais, direitos humanos e diversidade, 
educação midiática, meio ambiente, sustentabilidade e outros. 
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Parágrafo Único. Cabe a cada instituição de ensino, com autonomia, a elaboração de seu Projeto Político Pedagógico 
em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais e com as normas específicas do CEE/PR, devendo atualizá-lo 
periodicamente. 
 
Art. 12 Em conformidade com o Art. 37, da Resolução CNE/CEB nº 07/2010, a proposta educacional da escola de 
tempo integral promoverá a ampliação de tempos, espaços e oportunidades educativas e o compartilhamento da tarefa 
de educar e cuidar entre os profissionais da escola e de outras áreas, as famílias e outros atores sociais, sob a 
coordenação da escola e de seus professores, visando alcançar a melhoria da qualidade da aprendizagem e da 
convivência social e diminuir as diferenças de acesso ao conhecimento e aos bens culturais, em especial entre as 
populações socialmente mais vulneráveis. 
 
Art. 13. A escola que oferece Educação Integral em Tempo Integral, deve ter um Regimento Escolar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico da escola, aprovado pelo Conselho Escolar, o qual refletirá as concepções da 
proposta pedagógica e disciplinará as normas e princípios de organização e funcionamento da escola, segundo as 
orientações preconizadas na legislação própria, de modo que: 
 
I. Apresente os fins e os objetivos da educação integral, acrescidos dos objetivos de cada etapa e modalidades de 
ensino oferecidos; 
II. Explicite as concepções de ser humano e sociedade, de educação integral, de escola de tempo integral e da 
respectiva proposta pedagógica; 
III. Fundamente a concepção de proposta curricular para a educação integral nesta escola, a integração das áreas do 
conhecimento e dos componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular com os componentes curriculares e 
projetos da parte diversificada; 
IV. Descreva a metodologia utilizada pela escola; 
V. Aponte os critérios de organização da escola: matrícula, calendário escolar, organização das turmas/agrupamentos 
de estudantes, processo de avaliação da proposta pedagógica e do desempenho dos estudantes com respectivas 
formas de registros, controle da frequência, entre outros; 
VI. Indique as formas de gestão da escola, os recursos humanos e respectivas atribuições, os serviços oferecidos, bem 
como sobre o corpo discente, os colegiados e os pais ou responsáveis. 
 
Art. 14. O currículo da escola de tempo integral, concebido como um projeto educativo integrado, implica a ampliação da 
jornada escolar diária mediante o desenvolvimento de atividades como o acompanhamento pedagógico, o reforço e o 
aprofundamento da aprendizagem, a experimentação e a pesquisa, a cultura e as artes, o esporte e o lazer, as 
tecnologias da comunicação e informação, a afirmação da cultura dos direitos humanos, a preservação do meio 
ambiente, a promoção da saúde, entre outras, articuladas aos componentes curriculares e às áreas de conhecimento, a 
vivências e práticas socioculturais, alinhadas obrigatoriamente à Base Nacional Comum Curricular e às disposições da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
 
§ 1º A organização do currículo de Educação Integral na Escola de Tempo Integral deverá se fundamentar nas 
características, interesses e necessidades dos estudantes, contemplando as áreas do conhecimento conforme a 
determinação legal vigente, bem como a incorporação de atividades formadoras, que entremeiam o currículo de modo 
flexível e variável. 
 
§ 2º As áreas do conhecimento e as atividades formadoras devem propiciar a concretização da proposta pedagógica 
centrada na visão interdisciplinar e transdisciplinar. 
 
§ 3º Na organização e gestão do currículo, as abordagens interdisciplinar e transdisciplinar devem ser consideradas pelo 
coletivo de cada escola, a fim de organizar as atividades com os estudantes, desde o planejamento do trabalho 
pedagógico, a gestão administrativa e pedagógica, a organização do tempo e do espaço físico e a seleção, disposição e 
utilização dos equipamentos e mobiliários da escola. 
 
§ 4º A escola, obrigatoriamente, ofertará o acompanhamento pedagógico no período integral ofertando aperfeiçoamento 
de disciplinas.  
 
Art. 15. São obrigatórios os registros de frequência, de realização das atividades, de materiais utilizados, de resultados 
de aprendizagens, permitindo, a qualquer tempo, a atuação dos órgãos de controle internos e externos. 
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Art. 16. Seguindo as Diretrizes da Secretaria Municipal de Educação, o coletivo de educadores de cada escola deve 
construir e efetivar uma metodologia capaz de atrair, envolver e comprometer cada criança e adolescente na busca pela 
aprendizagem individual e coletiva, propiciando às crianças e adolescentes a movimentação e apropriação das múltiplas 
possibilidades educacionais hoje existentes, a fim de desenvolver um espírito investigativo e empreendedor. 
 
§ 1º A operacionalização do currículo se dá, inicialmente, através da escolha da abordagem didático-pedagógica 
interdisciplinar e transdisciplinar pela escola, que oriente a proposta pedagógica e resulte de pacto estabelecido entre os 
professores, funcionários, estudantes, profissionais de apoio da educação e da comunidade, subsidiando a organização 
do currículo, a definição de temas ou projetos e a constituição de redes de aprendizagem. 
 
Art. 17. A avaliação deve ser concebida como instrumento fundamental para fornecer informações sobre a realização do 
processo de ensino/aprendizagem e do desenvolvimento cognitivo, tanto para o educador, a fim de se analisar os 
resultados de seu trabalho, quanto para o estudante verificar seu desempenho.  
 
Art. 18. A avaliação deverá fornecer informações sobre os objetivos, métodos, conteúdos, materiais pedagógicos e 
sobre os próprios procedimentos avaliativos.  
 
Art. 19. A avaliação terá caráter formativo, processual, participativo e somativo, organizado em acordo com o Projeto 
Político Pedagógico de cada unidade.  
 
Art. 20 No que se refere aos registros, constará no Histórico Escolar a participação do estudante nas áreas de 
conhecimento relacionadas a Base Nacional Comum Curricular e as atividades da parte diversificada. 
Art. 21. O Planejamento e a organização da Escola em Tempo Integral consideram o desenvolvimento da criança e 
adolescente, numa perspectiva de inclusão e equidade, fornecendo-lhes meios para a continuidade em seus estudos, 
contemplando suas necessidades, numa organização espaço/tempo que atenda suas peculiaridades, nos seus 
diferentes níveis e modalidades: 
 
Art. 22 A Educação Infantil nas unidades municipais em tempo integral deverá: 
 
I. Assegurar condições adequadas de infraestrutura e recursos para que as crianças usufruam seus direitos civis, 
humanos e sociais, garantindo sua proteção, cuidado e educação; 
II. Proporcionar atividades que garantam o direito de aprendizagem e desenvolvimento aos moldes da BNCC; 
III. Reconhecer as especificidades e singularidades infantis, num contexto que tome como referência as interações e 
brincadeiras; 
IV. Organizar materiais, espaços e tempos que assegurem a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, 
cognitiva, linguística, ética, e sociocultural da criança; 
V. Considerar nos espaços e tempos as especificidades etárias, singularidade individuais e coletivas das crianças, 
favorecendo as interações, os deslocamentos e os movimentos amplos; 
VI. Oportunizar os espaços de participação que favoreçam a integração das famílias e da comunidade escolar, nas 
ações da instituição de ensino; 
VII. Promover o direito da vivência da infância em sua plenitude nos espaços das instituições educativas e em outros 
espaços articulados na cidade; 
VIII. Adequar as condições necessárias para alimentação, sono e banho, que atendam as necessidade e especificações 
das crianças, assegurando um ambiente aconchegante, estimulante e seguro; 
IX. Elaborar relatórios de avaliação descritiva, considerando as observações dos vários sujeitos que atuam com a 
criança, a partir a sua permanência na instituição de ensino. 
 
Art. 23. O Ensino Fundamental dos Anos Iniciais nas Escolas de Educação Integral de Tempo Integral deverá: 
 
I. Garantir a alfabetização e atividades de acompanhamento pedagógico nas diversas áreas do conhecimento aos 
educandos na perspectiva de uma educação inclusiva e de equidade. 
II. Fortalecer as identidades sociais e individuais, a integração entre os componentes curriculares, a organização do 
trabalho pedagógico, a discussão de temáticas fundantes em cada área de conhecimento, com ênfase na alfabetização 
significativa e contextualizada, bem como possibilitar a criança o acesso qualificado ao mundo da escrita e leitura e 
atividades de integração entre família, escola e comunidade, fortalecendo atividades sócias, culturais, esporte, lazer, 
entre outras. 
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Art. 24. O atendimento a educação inclusiva na escola de educação integral é garantido a todos os estudantes que por 
ela optarem. 
 
Art. 25. A implantação da Educação Integral de Tempo Integral, impõe a necessidade de repensar os critérios de 
organização do quadro de pessoal das escolas, o qual precisa ser adequado a essa realidade. 
 
Art. 26. A formação inicial para a docência será exigida de acordo com os editais da mantenedora, sendo vedada classe 
inferior de formação daquela prevista na LDB, referentes a todas as etapas da Educação Básica. 
 
Art. 27. A Escola de Tempo Integral necessita preferencialmente dos seguintes profissionais, sendo que os profissionais 
da educação devem possuir a titulação prevista na legislação vigente de acordo com cada etapa: 
 
I. Gestor – Responsável pela gestão e organização do ambiente escolar; 
II. Pedagogo – Responsável pela orientação dos professores e facilitador, auxiliando nas atividades de avaliação, 
monitoramento, acompanhamento, planejamento e supervisão das atividades propostas aos educandos; 
III. Professores – Responsáveis pelas atividades pedagógicas, devem trabalhar de forma articulada entre todas as áreas 
e currículos; 
IV. Docentes da parte diversificada do currículo – Responsável pela realização das atividades de livre escolha da escola 
nos campos das artes, cultura, esporte, lazer, entre outros e responsável pela elaboração e execução de projetos; 
V. Secretário Escolar: responsável pela vida escolar dos alunos, da vida legal da escola, responsável pela transmissão 
do Censo Escolar, registro no SERE, pelo atendimento de todas as solicitações da Secretaria Municipal de Educação e 
NRE, bem como apoio na produção de materiais administrativos e didático-pedagógico; 
VI. Profissionais de apoio: todos aqueles necessários para o desenvolvimento de tarefas de cuidado, higiene e 
alimentação dos e alunos. 
 
§ 1º As atividades educativas são de responsabilidade dos gestores e dos professores da escola, contudo outros 
profissionais de apoio poderão contribuir no desenvolvimento do currículo, dentro e fora da escola, sob a orientação da 
coordenação pedagógica. 
 
§ 2º Cabe à direção e à coordenação pedagógica propor e organizar espaços e tempos que permitam as articulações 
necessárias, de forma a realizar uma gestão integrada de toda a escola e, intersetorialmente, articulada às outras 
políticas públicas do Município. 
 
§ 3º O desenvolvimento das atividades para uma educação integral também poderá envolver a gestão de ações com a 
colaboração das famílias, das empresas e das organizações sociais, como: igrejas, associação do bairro, clubes, 
academias, etc., de forma a potencializar as ações educativas, respeitando a proposta pedagógica de cada escola, 
sendo esses colaboradores, aqueles que puderem disponibilizar de tempo, recursos, conhecimento, habilidade, trabalho, 
espaço e oportunidades para ampliar as vivências educativas proporcionadas aos estudantes. 
 
Art. 28. O corpo discente será constituído, por educandos regularmente matriculados nas Unidades Educacionais da 
Rede Municipal de Ensino de Ibaiti. 
 
Art. 29. A formação das turmas de tempo integral será de responsabilidade do gestor da unidade e deverá ser aprovada 
pela equipe da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser considerados: 
 
I. A atividade pedagógica proposta deverá indicar o número mínimo de alunos por turma, levando em consideração a 
complexidade da atividade e a relação professor/alunos; 
II. As atividades deverão contemplar alunos da Educação Especial; 
III. Poderão participar das atividades somente alunos regularmente matriculados na Rede Pública Municipal; 
IV. As Atividades Pedagógicas poderão ser socializadas por alunos e professores em eventos promovidos pela escola 
ou em âmbito municipal.  
 
Art. 30. A Mantenedora e a escola indicada para implantar a educação integral devem, previamente, realizar as ações 
necessárias, a saber:  
 
I. Organizar equipe pedagógica, com a responsabilidade de implantar nas escolas, de forma gradativa, a política da 
educação integral e de dialogar com as comunidades escolares sobre a implantação. Essa equipe deve se voltar para as 
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condições físicas e materiais, a estrutura de gestão nas diferentes instâncias, as práticas no modo de fazer a educação: 
administrativas, pedagógicas, políticas e sociais; 
II. Contato com as equipes diretivas e professores da escola para: exposição da política e concepções; diagnóstico das 
escolas da Rede Municipal de Ensino e diagnóstico específico da realidade socioeducacional da escola em questão, 
relato de experiências similares, debates e sugestões sobre a execução da proposta, entre outros;  
III. Contato com a comunidade escolar e sociedade civil: palestras, encontros e debates com toda comunidade escolar e 
sociedade civil organizada para sensibilizar e estabelecer parcerias, mostrando os benefícios da Educação Integral em 
Escola de Tempo Integral e divulgação através dos meios de comunicação; 
IV. Contato com a sociedade civil: encontros com a sociedade civil organizada, para sensibilizar e estabelecer parcerias 
e realizar a divulgação através dos meios de comunicação;  
V. Definição da proposta pedagógica e do regimento escolar da Educação Integral em Escola de Tempo Integral, bem 
como definição das atividades formadoras a serem implantadas ou implementadas para compor o currículo na parte 
diversificada; 
VI. Formação do quadro de pessoal: número de profissionais necessários; definição das funções e da titulação de cada 
profissional; distribuição de horários para professores e demais profissionais da educação; designação pela 
Mantenedora dos professores, e profissionais de apoio aos serviços de limpeza e alimentação; 
VII. Infraestrutura da escola: adequar o espaço físico da escola em vista do novo currículo;  
VIII. Planejamento e organização do monitoramento e avaliação da educação integral: reuniões pedagógicas com 
coordenação, professores, equipe diretiva; acompanhamento do desempenho escolar; reuniões com pais e parceiros da 
escola. 
 
Art. 31. As despesas oriundas da implantação e manutenção das Escolas Integrais são realizadas com recursos da 
Secretaria Municipal de Educação e/ou fontes provenientes de parcerias no formato de Regime com a União, de 
Colaboração com entes públicos e/ou privados, observada a aplicação exclusivamente em despesas para a manutenção 
e para o desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 70 da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996; 
 
Parágrafo único. Todas as despesas relacionadas a Educação em Tempo Integral devem passar pelo crivo e 
autorização do Dirigente Municipal de Educação. 
 
Art. 32. Visando o alcance de resultados satisfatórios e a implementação       do Projeto de Educação em Tempo Integral, 
ficam definidas as seguintes competências à administração Pública, observados os limites fiscal, pessoal e 
orçamentário. 
 
I. Assegurar a manutenção das escolas que ofertam Educação em Tempo Integral; 
II. Viabilizar o financiamento do projeto nas escolas que passarem a integralizar a Educação em Tempo Integral; 
III. Viabilizar, quando necessário, a construção, ampliação e adequação das escolas a fim de garantir espaços 
apropriados para desenvolver as atividades em tempo integral; 
IV. Assegurar a ampliação da alimentação dos estudantes integrantes da proposta da Educação em Tempo Integral; 
V. Proporcionar a alocação de quadros dos profissionais da educação assegurando a quantidade suficiente para atender 
à expansão do tempo na educação integral, respeitando as condições legais e orçamentárias vigentes. 
 
Art. 33. Compete a Secretaria Municipal de Educação: 
 
I. Orientar e acompanhar, o processo da implantação da Educação em Tempo Integral, envolvendo a comunidade 
escolar, a família e sociedade em geral sobre a necessidade e a importância da Educação Integral, seus benefícios e as 
mudanças na rotina escolar em virtude de sua implementação; 
II. Proporcionar formação continuada aos profissionais de Educação em Tempo Integral, possibilitando educação de 
qualidade e a valorização     profissional; 
III. Assessorar pedagogicamente e conjuntamente com a coordenação pedagógica do munícipio e a coordenação do 
projeto, a elaboração e a execução das propostas curriculares da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada; 
IV. Orientar as escolas na execução e Implementação do Projeto; 
V. Selecionar profissionais quando necessário a compor atividades no projeto. 
 
Art. 34. Compete a escolas: 
 
I. Adequar seus regimentos internos e Proposta Pedagógica ao contexto  de Educação em Tempo Integral; 
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II. Ter um plano escolar próprio, o qual refletirá as concepções da proposta   Pedagógica e disciplinará as normas e 
princípios de organização; 
III. Apontar os critérios de organização da escola, especificando seu regime escolar, matrícula, calendário escolar, 
organização das turmas/agrupamentos de estudantes, processo de avaliação da proposta pedagógica e do 
desempenho dos estudantes com respectivas formas de       registros, conselho de classe, estudos de recuperação, controle 
da frequência, classificação, progressões, aceleração de estudos, avanço, transferência, aproveitamento de estudos e 
adaptação, reclassificação e certificação; 
IV. Operacionalizar as ações do projeto “in loco”, garantindo a efetivação da proposta e acompanhando os resultados; 
V. Acompanhar a frequência dos estudantes a serem contemplados com  a Educação em Tempo Integral; 
VI. Adequar os espaços existentes no ambiente escolar ou extras escolares que possam favorecer a implementação e 
efetivação das atividades propostas no projeto. 
 
Art. 35. A oferta da Educação Integral em Escola de Tempo Integral, será pauta de avaliação continua pela Secretaria 
Municipal de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de Educação, os quais terão por finalidade avaliar os 
resultados e benefícios proporcionados pela oferta da Educação Integral, podendo em caráter deliberativo determinar o 
fim das atividades parcialmente ou total, em caso de constatada inobservância as normas previstas neste Decreto.   
 
Art. 36. Os casos omissos a este Decreto serão apreciados pela Secretaria Municipal de Educação e pelo Conselho 
Municipal de Educação. 
 
Art. 37. O atendimento da alimentação dos estudantes da Escola em Tempo Integral deve atender, no mínimo, 70% das 
necessidades nutricionais das crianças e adolescentes, distribuídas em, pelo menos 3 refeições diárias. 
 
§ 1º Respeitados os índices mínimos, a gestão de cada unidade tem autonomia para a organização do quantitativo de 
refeições, bem como o percentual de atendimento das necessidades nutricionais considerando a realidade da 
comunidade na qual a escola esteja inserida e tendo o aval da nutricionista responsável e aprovação pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
 
Art. 38. O programa de Transporte do Escolar do município, executado em parceria com a União e Estado, deverão 
adequar seus horários, rotas e linhas para o atendimento dos estudantes das Escolas em Tempo Integral. 
 
Art. 39. Fica revogado o Decreto nº 2569, de 03 de maio de 2024. 
 
Art. 40. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PUBLIQUE-SE 
COMUNIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e quatro dias do mês de junho do 
ano de dois mil e vinte e quatro (24.6.2024). 76º Ano de Emancipação Política. 
 
 
 

ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

PORTARIA Nº 2180, DE 24 DE JUNHO DE 2024. 
 

Admite, em caráter temporário, Elizabeth Cheila de Oliveira, para exercer o 
cargo de Professora de Educação Básica I - PEB-I, em conformidade com o PSS 
Nº 004-2024-SEDUC. 

 
O SENHOR ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO, PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que conferem o Inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 27.4.1990; 
 
 
RESOLVE 
 

 
Art. 1º ADMITIR a Senhora ELIZABETH CHEILA DE OLIVEIRA, portadora do CI-RG nº 9.989.951-4 (SESP/PR), 
inscrita no CPF/MF sob nº 078.883.999-32, para exercer o cargo temporário de PROFESSORA DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA I – PEB I, com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, em virtude de habilitação no Processo Seletivo 
Simplificado-PSS, regido pelo Edital nº 004/2024, classificada em 16º lugar, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
– SEDUC, no CMEI - São Francisco de Assis, contrato de 24.6.2024 a 24.6.2025. 
 
Art. 2º A admissão destina ao suprimento inicial a ser indicada pela Secretaria Municipal de Educação - SEDUC, no qual 
deverá exercer suas funções. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 
 

PUBLIQUE-SE 
COMUNIQUE-SE 
CUMPRA-SE 

 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e quatro dias do mês de junho do 
ano de dois mil e vinte e quatro (24.6.2024). 76º Ano de Emancipação Política. 
 
 
 
 
 

ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

PORTARIA Nº 2181, DE 24 DE JUNHO DE 2024. 
 

Admite, em caráter temporário, Ana Fabia Dionizio da Silva, para exercer o 
cargo de Professora de Educação Básica II - PEB-II, em conformidade com o 
PSS Nº 004-2024-SEDUC. 

 
O SENHOR ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO, PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que conferem o Inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 27.4.1990; 
 
 
RESOLVE 
 

 
Art. 1º ADMITIR a Senhora ANA FABIA DIONIZIO DA SILVA, portadora do CI-RG nº 13.187.519-3 (SESP/PR), inscrita 
no CPF/MF sob nº 094.439.379-99, para exercer o cargo temporário de PROFESSORA DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – 
PEB II, com jornada de 40 (vinte) horas semanais, em virtude de habilitação no Processo Seletivo Simplificado -PSS, 
regido pelo Edital nº 004/2024, classificada em 12º lugar, lotada na Secretaria Municipal de Educação –SEDUC ,na 
Escola Municipal do Campo Zacarias de Siqueira, contrato de 24.6.2024 a 24.6.2025. 
 
Art. 2º A admissão destina ao suprimento inicial a ser indicada pela Secretaria Municipal de Educação, no qual deverá 
exercer suas funções. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 
 

PUBLIQUE-SE 
COMUNIQUE-SE 
CUMPRA-SE 

 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e quatro dias do mês de junho de 
dois mil e vinte e quatro (24.6.2024). 76º Ano de Emancipação Política. 
 
 
 
 
 

ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

PORTARIA Nº 2182, DE 24 DE JUNHO DE 2024. 
 

Admite, em caráter temporário, Alessandra Andreia de Oliveira, para exercer o 
cargo de Professora de Educação Básica I - PEB-I, em conformidade com o PSS 
Nº 004-2024-SEDUC. 

 
O SENHOR ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO, PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que conferem o Inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 27.4.1990; 
 
 
RESOLVE 

 
 

Art. 1º ADMITIR a Senhora ALESSANDRA ANDREIA DE OLIVEIRA, portadora do CI-RG nº 7.170.060-7 (SESP/PR), 
inscrita no CPF/MF sob nº 008.607.769-48, para exercer o cargo temporário de PROFESSORA DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA I – PEB I, com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, em virtude de habilitação no Processo Seletivo 
Simplificado-PSS, regido pelo Edital nº 004/2024, classificada em 14º lugar, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
– SEDUC, no CMEI - São Francisco de Assis, contrato de 18.6.2024 a 18.6.2025. 
 
Art. 2º A admissão destina ao suprimento inicial a ser indicada pela Secretaria Municipal de Educação, no qual deverá 
exercer suas funções. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 
 

PUBLIQUE-SE 
COMUNIQUE-SE 
CUMPRA-SE 

 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e quatro dias do mês de junho do 
ano de dois mil e vinte e quatro (24.6.2024). 76º Ano de Emancipação Política. 
 
 
 
 
 

ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

PORTARIA Nº 2183, DE 24 DE JUNHO DE 2024. 
 

Admite, em caráter temporário, Vanderli Carvalho da Silva, para exercer o cargo 
de Professora de Educação Básica I - PEB-I, em conformidade com o PSS Nº 
004-2024-SEDUC. 

 
O SENHOR ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO, PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que conferem o Inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 27.4.1990; 
 
 
RESOLVE 

 
 

Art. 1º ADMITIR a Senhora VANDERLI CARVALHO DA SILVA, portadora do CI-RG nº 5.234.837-4 (SESP/PR), inscrita 
no CPF/MF sob nº 783.065.079-91, para exercer o cargo temporário de PROFESSORA DE EDUCAÇÃO BÁSICA I – 
PEB I, com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, em virtude de habilitação no Processo Seletivo Simplificado-PSS, 
regido pelo Edital nº 004/2024, classificada em 11º lugar, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC, no 
CMEI - Nivaldo Teixeira da Silva, contrato de 14.6.2024 a 14.6.2025. 
 
Art. 2º A admissão destina ao suprimento inicial a ser indicada pela Secretaria Municipal de Educação - SEDUC, no qual 
deverá exercer suas funções. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 
 

PUBLIQUE-SE 
COMUNIQUE-SE 
CUMPRA-SE 

 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e quatro dias do mês de junho do 
ano de dois mil e vinte e quatro (24.6.2024). 76º Ano de Emancipação Política. 
 
 
 
 
 

ANTONELY DE CASSIO ALVES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 

 
EDITAL Nº 3/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2024. 
 
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de medicamentos comuns e psicotrópicos para 
atendimento dos pacientes que passam pelo Pronto Atendimento Municipal e Internamento Hospitalar,  conforme 
especificações e denominações constantes no Termo de Referência do presente Edital. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por lote 
VALOR MÁXIMO DA PROPOSTA: R$ 3.318.669,63 (Três Milhões, Trezentos e Dezoito Mil, Seiscentos e Sessenta e 
Nove Reais e Sessenta e Dois Centavos). 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: até às 09:00H (nove horas) do dia 09/07/2024 (nove dias de 
julho de 2024). 
ABERTURA DA LICITAÇÃO: às 09:30H (nove horas e trinta minutos) do dia 09/07/2024 (nove dias de julho de 2024). 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: Online através do site www.bll.org.br 
RETIRADA DO EDITAL: Disponível na íntegra no site do Município de Ibaiti no endereço eletrônico www.ibaiti.pr.gov.br 
http://transparencia.ibaiti.pr.gov.br/licitacoes/ 

Ibaiti, 24 de Junho de 2024. 
 

JULIANO BERGES 
Presidente da Fundação Hospitalar de 

Saúde Municipal de Ibaiti 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO DISPENSA 

 
EDITAL Nº 6/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2024 
 
OBJETO: Contratação de empresa para realizar a aquisição de Smart TV's (itens desertos no PE008/2022) 
suportes de TV e prateleiras de aço, destinados ao novo prédio do Hospital Municipal de Ibaiti, as Smart TV’s e 
os suportes serão instalados nas recepções do hospital, bem como nos quartos das enfermarias e as 
prateleiras serão utilizadas na estocagem de  medicamentos e rouparia hospitalar, com entrega em até 10 Dias, 
conforme especificações e denominações constantes no Termo de Referência do presente Edital. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Dispensa Por Lote 
VALOR MÁXIMO DA PROPOSTA: R$ 40.808,55 (Quarenta Mil, Oitocentos e Oito Reais e Cinquenta e Cinco 
Centavos). 
PERÍODO DE PROPOSTAS: Até as  09:00 do dia 01/07/2024. 
PERÍODO DE LANCES: Das 08:00 do dia 01/07/2024  às  14:00 do dia 01/07/2024. 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: online através do site: www.bll.org.br. 
RETIRADA DO EDITAL: Disponível na íntegra no site do Município de Ibaiti, www.ibaiti.pr.gov.br, 
http://transparencia.ibaiti.pr.gov.br/licitacoes/ 

Ibaiti, 24 de junho de 2024. 
 

Juliano Berges 
Presidente da Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Ibaiti 
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MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

D E P A R T A M E N T O  D E  L I C I T A Ç Õ E S  E  C O N T R A T O S  
T e r m o  d e  J u s t i f i c a t i v a  –  D i s p e n s a  d e  L i c i t a ç ã o  

 
 
Processo Licitatório: Processo Dispensa Nº. 4/2024 
Processo Administrativo: nº 102/2024 
Ementa: Aquisição de impressora nova DRY STAR 5302 AGFA em observância as especificações constantes no termo 
de referência em atendimento a necessidade do Hospital Municipal de Ibaiti. 
Base Legal: Artigo 75, incisos II, da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 2532 de 16.01.24; 
 
Empresa: INTELMASTER LTDA , inscrita no CNPJ nº 33.008.679/0001-14. 

 
 
A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI (F.H.S.M.I), Estado do Paraná, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 80.617.319/0001-08, Inscrição Estadual Isento, com sede 
à Rua Francisco de Oliveira, 693, Centro, na cidade de Ibaiti – Paraná, representado por seu Presidente, Senhor Juliano 
Berges, necessita da Aquisição de impressora nova DRY STAR 5302 AGFA em observância as especificações 
constantes no termo de referência em atendimento a necessidade do Hospital Municipal de Ibaiti. 

Há a informação de dotação orçamentária e disponibilidade financeira para o ano corrente, conforme consta no 
processo, para realizar a presente contratação. 

O menor valor proposto tem seu total estipulado em R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), ofertado pela empresa 
INTELMASTER LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 33.008.679/0001-14, sediada na RUA 
CLAUDINEI PEDRO ZANELLA 386, 0  - CEP: 89843000 - BAIRRO: CENTRO CIDADE/UF: Águas Frias/SC. 

 
Quantitativo e especificações abaixo descritos: 

 

Lote: 1 - EXCLUSIVO ME E EPP 

Item Código do produto Nome do produto Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo total 

1 40019 IMPRESSORA DE RAIXO-
X TIPO "DRY"    

1,00 UNI 20.000,00 20.000,00 

 
TOTAL 

 
20.000,00 

 
O valor proposto no orçamento enquadra-se no disposto no art. 75, inciso II da Lei nº. 14.133/21, mencionando a 

dispensa de licitação para contratação de serviços e compras, com pequena relevância econômica, diante da 
onerosidade de uma licitação. 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...] 
 [...] 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) 

 
Nota-se que o valor da contratação está dentro do limite previsto em lei, com isto, objetivamos atender aos 

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação. 
 
Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236), 
 

“A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma 
licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e 
convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as 
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formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades do interesse e da 
necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e mais 
rápido o procedimento licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido pela 
Administração Pública.”  

 
A empresa a ser contratada com o menor valor, encontra-se apta para o fornecimento considerando as certidões 

negativas apensadas: 
1) Prova de inscrição no CNPJ com atividade pertinente ao certame; 
2) Contrato Social ou Certificado de microempreendedor individual 
3) Certidão de Tributos Federais; 
4) Certidão do FGTS; 
5) Certidão Trabalhista; 
6) Certidão de Tributos Estaduais; 
7) Certidão de Tributos Municipais; 
8) Prova de inscrição no Cadastro Estadual de Contribuintes ou Municipal; 
9) Consulta de Impedidos de Licitar – TCE-Pr 
10) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS - Ministério da Transparência e Controladoria-Geral 

da União 
 
Assim, com fundamento nos artigos supracitados da Lei nº. 14.133/93 e na urgência da aquisição/contratação, 

apresentamos a justificativa para ratificação e demais considerações que por ventura se fizerem necessárias.  
 
 

Ibaiti-PR, 20 de junho de 2024 
 
 

Fernando Lopes Louzano de Siqueira 
Agente de Contratação 

Portaria nº 1718/2024 de  04 de junho de 2024 
 
 
 

 
Rosangela Teixeira 

Membro da Comissão Permanente de Contratação 
Portaria nº 1718/2024 de  04 de junho de 2024 

 

 
Andréia Rodrigues Garcia 

Membro da Comissão Permanente de Contratação 
Portaria nº 1718/2024 de  04 de junho de 2024 

 
 

  



DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE IBAITI-PR 

 

Em conformidade com a Lei Municipal nº 693/2013, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2000 E LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 137/2011 
 

ANO 2024 |     EDIÇÃO Nº 2659 |     IBAITI, SEGUNDA-FEIRA, 24 DE JUNHO DE 2024          |  PÁGINA 17 

Município de Ibaiti 
Rua Vereador José de Moura Bueno, 23 - Praça dos Três Poderes - Centro – CEP 84.900-000 

Telefone (43)3546-7450 – E-mail: diario@ibaiti.pr.gov.br 

 
Os atos oficiais publicados são assinados digitalmente 

 

MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

T E R M O  D E  H O M O L O G A Ç Ã O  
 
Dispensa a Licitação nº 4/2024 
Processo Administrativo nº 102/2024 
 
Objeto: Aquisição de impressora nova DRY STAR 5302 AGFA em observância as especificações constantes no termo 
de referência em atendimento a necessidade do Hospital Municipal de Ibaiti. 
 
Pelo presente Termo De Homologação, tendo recebido nesta data, parecer técnico da Comissão Permanente de 
Licitação, designada através de Portaria nº 1718/2024 de  04 de junho de 2024do reconhecimento da presença de requisitos 
exigidos pelo art. 75, inc. II, da Lei nº 14.133/21, HOMOLOGO a referida Dispensa de Licitação bem como encaminho o 
presente processo para o Departamento Competente para as devidas providências quanto à aquisição do objeto em 
epígrafe. 

Ibaiti, 20 de junho de 2024 
 

Juliano Berges 
Presidente da Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Ibaiti 

Portaria nº 1810, de 18 de janeiro de 2024 
Contratante 

 
 
 

EXTRATO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 4/2024 
 
Contratante: Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Ibaiti. 
Contratado: INTELMASTER LTDA, inscrita no CNPJ nº 33.008.679/0001-14 
Objeto: Aquisição de impressora nova DRY STAR 5302 AGFA em observância as especificações constantes no termo 
de referência em atendimento a necessidade do Hospital Municipal de Ibaiti. 
Dotação Orçamentária:  

Dotações 

Exercício da 
despesa 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 860 05.001.10.302.0017.2011 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2024 861 05.001.10.302.0017.2011 1020 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2024 862 05.001.10.302.0017.2011 1019 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

Valor Total: R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais). 
Vigência: 12 Meses. 
Fundamento: art. 75, inc. II, da Lei nº 14.133/21. 
Foro: Comarca de Ibaiti, Estado do Paraná. 
 
Ibaiti, 20 de junho de 2024. 
 

JULIANO BERGES 
Presidente da Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Ibaiti 

Portaria nº 1810, de 18 de janeiro de 2024 
Contratante 

 
INTELMASTER LTDA 

MARCOS FERRARI - 066.907.149-85 
Contratado 
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MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 056/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2024 
 
CONTRATANTE: A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI, CNPJ n° 80.617.319/0001-08 com 
sede na Rua Francisco de Oliveira, n. 692, Centro, Ibaiti – PR, neste ato representada pelo Presidente Sr. JULIANO 
BERGES, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 8.652.022-2 (SSP/PR), inscrito no CPF/MF sob nº 
004.779.619-75 
 
CONTRATADO: INTELMASTER LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº 33.008.679/0001-14, com sede na  
RUA CLAUDINEI PEDRO ZANELLA 386, 0 - CEP: 89843000 - BAIRRO: CENTRO, Município de  Águas Frias/SC, 
representado pelo Sr. MARCOS FERRARI, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 4378041, e inscrito no 
CPF sob o nº 066.907.149-85. 
 
OBJETO DO CONTRATO: Registro de Preços para eventual aquisição de reagentes e materiais para o 
laboratório de análises clínicas municipal, a serem adquiridos parceladamente, de acordo com a demanda. 
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais). 
 
SOLICITANTE: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI 
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 
 
FORO: Comarca de Ibaiti/PR. 
 
Ibaiti/PR, 20 de junho de 2024. 
 
 
 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI 
CNPJ n º 80.617.319/0001-08 
JULIANO BERGES 
CONTRATANTE 
 
 
 
INTELMASTER LTDA 
CNPJ nº 33.008.679/0001-14 
MARCOS FERRARI 
CONTRATADA 
 
 
 
FABIANO GUSTAVO STOLBER 
PORTARIA 133/2004 DE 30/06/2004 
FISCAL DO CONTRATO 
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